
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO Nº 0102, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ABONO AOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL REMUNERADOS PELO FUNDEB - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.
O presente Projeto de Lei objetiva autorização legislativa para a concessão de abono aos Profissionais da Educação Municipal remunerados pelo FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, em caráter excepcional, não sendo objeto de incorporação aos vencimentos.
Consta da exposição de motivos da Secretaria de Educação encampada pela justificativa do Prefeito Municipal, ambas anexadas ao presente projeto de lei, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, que dispõe sobre “a concessão de abono aos Profissionais da Educação Municipal remunerados pelo FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação"

Trata-se de minuta de Projeto de Lei para autorização de pagamento de abono aos profissionais da Educação com recursos do Fundo de Manutenção da Educação e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, como medida excepcional e transitória ao exercício de 2.022 destinada a promover o cumprimento do art. 221-A da Constituição Federal.

Recentemente houve modificação da estrutura de financiamento da educação no País através da Emenda Constitucional 108, de 26 de agosto de 2020, que instituiu o Fundo de Manutenção da Educação Básica e de Valorização de Profissionais da Educação (Fundeb). Foi editada a Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020 que veio a regulamentar o novo Fundeb.

Na vigência do novo Fundeb até 2.020, havia regra mínima para que 60% dos recursos do Fundo fossem utilizados para pagamento dos profissionais do Magistério. Conforme a EC 108/2020, o novo Fundo que produz efeitos financeiros a partir de 1 de janeiro de 2021, ampliou a subvinculação dos gastos de pessoal do Fundeb em 60% com profissionais do magistério para 70% dos profissionais da educação.

O Município de Botucatu, assim, como outros Municípios do país, tem a prática, desde que haja saldo de referidos recursos, a proceder ao pagamento de abono a todos os profissionais da educação.

O novo Fundeb estipula dos percentuais de aplicação dos recursos: no mínimo de 70% para pagamento de remuneração dos profissionais da educação básica e no máximo 30% para despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme artigo 70 da LDB.
À Luz de diversos materiais produzidos pelo próprio FNDE, justifica-se referida concessão: 

- o total da remuneração do conjunto dos profissionais da educação não alcançou o mínimo exigido de 70%;

-  as dificuldades de atrair e reter talentos ligados à educação;

- a valorização dos profissionais da educação, que mantiveram vínculo empregatício com a rede municipal de ensino;

- reconhecimento dos profissionais da educação que atingiram um mínimo de dias de efetivo exercício;

- valorização dos profissionais da educação que cumpriram com seus deveres e responsabilidades.

Respeitosamente,

Claudia Maria Gabriel

Secretária Municipal de Educação

O abono a ser concedido, será efetuado nos termos do presente projeto de lei, encontrando também fundamento na Lei Municipal nº 5.335/2011, a qual disciplina a matéria em termos gerais.

A fixação dos valores do abono será objeto de Decreto a ser emitido pelo Poder Executivo. Vale dizer, portanto, que a despesa referente ao abono anual somente poderá ser realizada se presentes todos os requisitos previstos em lei, inclusive a normatização pertinente por parte do Executivo.
Segundo a Lei Municipal nº 5.335/2011 e o projeto de lei em apreço, o referido abono fica condicionado à existência de recursos disponíveis na conta do FUNDEB e será concedido em caráter excepcional, não integrando os vencimentos para qualquer efeito, inclusive percepção de vantagens.
O pagamento de abonos deve ser adotado em caráter provisório e excepcional, apenas em situações especiais e eventuais, especialmente quando o total da remuneração dos profissionais da educação básica não alcança o mínimo de 70% do FUNDEB, ocorrendo normalmente no final do ano. Entretanto, não se pode afirmar que isso ocorra somente no final do ano, visto que há situações em que são concedidos abonos em outros momentos, no decorrer do ano, por decisão discricionária do chefe do Executivo.
O novo Fundeb estipula dois novos percentuais de aplicação do recurso: no mínimo 70% para pagamento de remuneração profissionais da educação básica e, no máximo, 30% para despesas em manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.
Por fim, vale frisar que, conforme as novas disposições do art. 212-A. XI, da Constituição Federal c.c. a Lei Federal nº 14.113/20, a concessão do rateio do FUNDEB, em forma de abono, deverá se dar em caráter excepcional, haja vista que as novas disposições exigem a efetiva valorização do profissional da educação através de medidas que o reconheçam sob o prisma remuneratório da carreira destes profissionais.

Segundo se desprende da melhor doutrina, os eventuais pagamentos de abonos devem ser definidos no âmbito da administração local (Estadual ou Municipal), que deve estabelecer o valor, a forma de pagamento e demais parâmetros que ofereçam, de forma clara e objetiva, os critérios a serem observados, os quais deverão constar de instrumento legal que prevejam as regras de concessão, garantindo a transparência e a legalidade do procedimento, conforme ocorre no presente caso.
Em pesquisa por diversos Tribunais de Contas estaduais não se constata nenhum impedimento a concessão de abono aos servidores, inclusive com pareceres favoráveis dos Ministérios Público de Contas, nunca tendo havido qualquer apontamento, nem sequer alguma recomendação em sentido contrário pela fiscalização do TCE-SP.

O Projeto de Lei é de competência privativa do Prefeito, conforme estabelece o artigo 168, VII do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, uma vez que trata de valores a serem pagos a servidores municipais da administração direta. 
Por se tratar de matéria referente à remuneração de servidores, considerar-se-á aprovada por maioria absoluta dos votos, ou seja, mais da metade dos membros da Câmara Municipal, nos termos dos artigos 40, II, “d” combinado com 39, §2º do Regimento Interno.
Desta forma, verifica-se que projeto de Lei está bem instruído com justificativa e documentos, e que observou as regras regimentais desta Casa de Leis.
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como às Comissões de Educação e de Orçamento e Finanças.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Esse é o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 29 de novembro de 2022.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716
